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Instituicdo

FACULDADE ANHANGUERA
Introdugéo

A Constituicdo da Republica Federativa de 1988 consagra em seu Art. 225 o direito fundamental a um meio
ambiente ecologicamente equilibrado, um pilar intrinseco a dignidade da pessoa humana e essencial para a
gualidade de vida. Nesse cenério, a matriz energética de uma nacdo assume papel crucial, sendo um dos
principais vetores das mudancas climéticas. Embora o Brasil tenha avancgado significativamente na diversificagédo
de suas fontes, com forte presenca de renovaveis, o uso de combustiveis fésseis ainda representa uma parcela
expressiva do consumo nacional. Essa persisténcia € em sua maioria sustentada por subsidios governamentais
direcionados ao setor privado. Deste modo, ao manter subsidios para fontes poluentes, é criado um obstaculo a
transicdo energética e a efetiva garantia do direito a um meio ambiente equilibrado, violando um preceito
constitucional.

Objetivo

O presente trabalho possui como objetivo a necessidade de uma atuagéo estatal verdadeiramente assertiva na
transicdo energética. Evidenciando que subsidios a combustiveis fésseis violam o direito a um meio ambiente
equilibrado, defendendo seu redirecionamento para fontes renovaveis, onde resultar4d no cumprimento do preceito
constitucional e fortalecera ainda mais a sustentabilidade no Brasil.

Material e Métodos

Através do método hipotético-dedutivo foi utilizado anélises de dados publicos, relatérios e legislacao pertinentes.
O eixo norteador do trabalho parte da premissa de que a garantia constitucional de um meio ambiente equilibrado
€ prejudicada pela politica estatal de subsidios a combustiveis fésseis em detrimento de fontes renovaveis, o que
representa um claro obstaculo a transicao energética do pais. Essa contradicao torna-se ainda mais evidente
guando alinhada ao plano de desenvolvimento sustentavel da Organizacdo das Nagdes Unidas (ONU). Onde a
denominada como Agenda 2030, estabelece a sustentabilidade, dignidade e a prote¢éo do planeta como metas
essenciais ao planeta. Desse modo, a matriz energética nacional esta diretamente ligada a prote¢do ambiental,
pois 0 uso de combustiveis fésseis degrada o meio ambiente, impactando negativamente a sustentabilidade.
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Resultados e Discusséo

A dependéncia de combustiveis fésseis intensifica 0 aquecimento global com a emisséo de gases de efeito estufa,
além de prejudicar a salde publica ao poluir a atmosfera. Todavia, essa utilizagdo ainda é amplamente incentivada
pelo Estado, onde, segundo o Instituto de Estudos Socioeconémicos (Inesc), em 2022, os subsidios para fésseis
ultrapassaram R$ 80 bilhdes, enquanto o incentivo para renovaveis foi de apenas R$ 15,5 bilhdes. Tal politica
agrava os impactos climéticos sobre toda a sociedade. Corroborando essa andlise, o VIl Relatério Luz da Agenda
2030, publicado em 2024, destaca, entre as recomendacdes da ONU (ODS 13), a necessidade de eliminar esses
subsidios. Portanto, torna-se evidente que a reorientacdo dos investimentos estatais € um passo crucial e
consolidado no debate publico para promover uma matriz energética de fato sustentavel.

Conclusao

A Constituicdo destina ao Estado e a coletividade o dever de garantir um meio ambiente equilibrado. A atuacao
estatal €, portanto, o propulsor da transicéo energética. De modo que direcionar subsidios e incentivos a iniciativa
privada para acelerar a ado¢do de energias renovaveis mostra-se um caminho indispensavel para cumprir o que
estabelece a Carta Magna e assegurar um futuro sustentavel para as préximas geracoes.
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